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MINISTERIO DAS FINANCAS

Direccao Geral da Contabilidade Pablica
9.* Repartlglo

‘Rectificacdo

No decreto n.® 17:877, publicado no Didrio do Go-
vérno n.° 12, 1.2 série, de.1d de Janeiro de'1930, ali-
nea 14.°, oude se lé: cartigo 154.%», devo ler-se: -«ar-
tigo 164.%.

9.2 Repatticio da Dirccgdo Goral da Contabilidade
Publica, 27 de Janeiro de 1930.—O Director de Servi-
cos, Oliveira ¢ Silva.

-

MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

AdmInistragdo Geral dos Servigos
Hidraulicos

Decreto n.° 17:894

De b4 muito_se reconhece a necessidade de coordenar
convonientemente os sorvigos relativos & superintendén-
cia do Estado nas instalagdes eléctricas, hoje dispersos
por duas administragdes gerais.

A satisfaglio dessa necessidade se procura agora aten-
der, terido presents o modé como 6§ servigos ¥6 tém de-
seénvolvido e gual a finalidade que dévem tét.

Ats 1927, a intervencho do Estado tias, ihstalagdes
eléctricas exerceu-se sob itha forma ekclusivamehte fis-
cal.

Quando, em 1892, se criou uma fiscalizagdo das in-
distrias eléctricas pareceu nataral encorporar ésse ser-
vico com 0§ telégrafo-postais, ndo s6 pela sua limitada

importancia, que nid justificava existéncia auténoma, fas-

também porque efd nesse seivi¢o do Estado que exis-
tiam agentés familiarizados coih as aplicagdes de electri-
cidadé, entad numa faseé puramente embriondria.

Razdo de afinidade de servigos que hoje nié se pode
invoear, porque as aplicigdés da electricidade aos servi-
¢os “da felefonia e da telegrafia & as suas aplicacdes de
cardcter industrial, ou, para usar uma expressdo empfe-
gada principalmente pelos alemdes, as aplicagdes dé cor-
rentes fracas e deé cotrentes fortes constituem dois fa-
mos perfeitainente distintos da electrotécnica, cadi um
dos quais exige uma especiilizagiio conveniente.

Nerii se compreendia que, decotridos anos, tehdo-se
passadd das primeiras e timidas aplicacdes da electrici-
dade & situaglio preschte, de extraordinitio desenvolvi-
mento da técnici da produgio e transporte da énergia
eléctrica, a funcdo do Estado continuasse 4 ser, como no
infcio, meramente fiscal e éntfegus quasi exclusivamente
a téenicos habilitados apends om os ciirsos de gran mé-
dio. E ossa preocupacio fiscal, exageradamente fiscal,
manteve-s0 até 40 presente; com a exigdncia da fiscali-
zi¢lo prévia e permainente s0hre as instalagdes priva-
das, do uso doméstico, chaimadas de b categoria, ser-
vico quo pode e deve desaparecer, on reduzir-se consi-
derdvelmonte, & semelhanga do que se faz na maior parte
dos palses, libettando o Estado de um pesado &ncargo.
com a nocossidade do emprégo de numerosos agentes de
fiscalizag#io, qué podem ser perfeitamente dispensados ou
utilizados melhor.

A lei dos aproveitamentos hidriulicos {decreto
n.° 12:559, de 20 de Outubro do 1926) exigia a criagio
de um organismo com caracteristicas diferentes, em que
a fungdo orientadora e de fomento predominasse.

No meio do dificuldades de varia ordem, que atrasa-

ram de qudsi um ano o comégo da aplicacio da lei, fo-
ram publicados.os decretos n.°* 14:165, 14:444, 14:772
e 14:829; criando a Reparticio dos Servicos Eléciricds
o 0 Conselho Superior de Electricidade, définindo as suas
atribulcdes, -concedendo e regulamentanddb a éoncessdo

"de diversas regalias a favor dos concessionérios das ins-

talacBes eléctricas de utilidade piblica..

Mas a accio da Reparticio dos Servigos Eléetricos
nio pode exercer-se sem ter contacto directo com a acti-
vidade da indéstria eléctrica; e éste contacto s6 pode
‘gxercer-se pelos 6rgiod de fiscalizacio. |

Pela legislaglio citada, e, em paiticular, pelo décteto
n.° 14:444, que procurou- uma solucdo de transigéncia,
veio a criar-se uma sitnagdo de dualismo, porque, a par
da Reparticdo dos Servicos Eléctricos da Administracio
Geral dos Servicos Hidraulicos, ficou existindo a Inspec-
clo das Instalacoes Eléctricas da Administragio Geral
dos Correios e Telégrafos, tendo como principal objec-
tivo o exercicio da fiscalizacio de exploragio de todas
as instalacdes e do estabelecimento de um determinado
namero delas. ’

Os dois brganismos sobrepdein-se em pafte.

Atd se prevd, para certos casoS, a realizagio de vis-
torias ein comum por funciondrios dos dnis orgdnismaos.

S3o evidentes os deféitos do sistoma: Falta de tnidade
e acclio, duplicaglio de algumas fun¢des; démoras escisa-
das na instruglio dos processos, possiveis conflitos de ju-
risdico. )

_E estés males resultam de se ter procurado uma solu-
cdo de travsigéncia ontre correntes opostas, solngdo san-
cionada pelo decreto’n.® 14:444, que a cxperiéneia de
execugdio demonstfoi oferecer, na prética, os mais gra-
ves inconvenientes. ) _

Urge portanto procurar o remédio. A directriz estd,
de resto, naturalmente indicada no artigo 24.° da re-
forma orgamertal.

Todos os servigos da fiscalizagiio pertencentes ao
Estado, que estejam distribuidos por diversos Mi-
nistérios, serdo unificados é reitnidos nem s6 Minis-
ério’y

1.° Quando a natureza dos servicos s¢ja d theéma;

0 ° L . - . . .

3.° Quando wma eficaz direcgio e a economia das
despesas ou o aumento das receita ptiblicas assim
o exjam.

No chso presente nio se trata de dispersio por dois
Ministérios diferentes, mas da disperso de servigos den-
tro do mesmo Ministério, por diias administrag8es gerais

_diferentes, o que praticimenté Gferoce os mesmos iiicon-

vehientes.

Ora para uma nova e racional organizagio dos servi-
cos. importa cofsiderar os seguintes pontos fundamen-
tais:

A industria de produgfio e distribuicdo de energia eléc-
trica tem caracteristicas muito especiaib. .

Quisi se pode considerar uma indéstria fundamental
ou extractiva; visto que a energia é, por ussim dizer; mg-
téria prima indispensdvel is inddstriss transformadoras.

Para que haja unidade interessa reiinir os sefvi¢ts re-
lativos & produglo e transporte de energia eléctrica.

Esta rciiniio deve abranger portanto todos os siste-
mas de distribuicdo de energia e as centrais de produ-
cdo, térmicas ou hidraulicas, que se destinem ao comér-
cio em éspécie.

A produgdo e .o transporte de energia eléctrica cons-
tituem um dos &spectos do problema da energia, que
fundamentalmente se traduz no aproveitamento dos car-
vdos e das quedas de iguas ) .

Ord em Portugal as possibilidades hidroeléctricss sllo



